[image: image1.jpg]


[image: image2.png]



Mandado de Segurança - Cr Nº 1.0000.14.058119-0/000


<CABBCAADDABACCBAADBCDACBADAAADACBDAAADDABACCB>
Ementa Oficial: MANDADO DE SEGURANÇA – DECISÃO JUDICIAL QUE DETERMINA FORNECIMENTO DO CONTRATO ADVOCATÍCIO – SIGILO PROFISSIONAL – CASSAÇÃO DA DECISÃO FUSTIGADA – NECESSIDADE – SEGURANÇA CONCEDIDA. 1. Preserva-se o sigilo profissional do advogado em respeito ao papel que desempenha para a administração da Justiça e à confiança depositada pelos clientes.  2. A decisão judicial que determina a apreensão de documentos protegidos por aquele sigilo deve especificar a relevância do documento para apuração dos ilícitos sob investigação, o que não se verifica in casu. 3. Segurança concedida.
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A C Ó R D Ã O
Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª CÂMARA CRIMINAL do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na conformidade da ata dos julgamentos,  em CONCEDER A SEGURANÇA COM DETERMINAÇÃO.
DES. PEDRO COELHO VERGARA 

Presidente e Relator.

Des. Pedro Coelho Vergara (PRESIDENTE E RELATOR)

V O T O

I – PREÂMBULO: Luiz Fernando Valladão Nogueira e Ronaldo Garcia Dias devidamente qualificados impetram o presente Mandado de Segurança com pedido liminar contra ato judicial do MM. Juiz de Direito da 1ª Vara Criminal e de Execuções Criminais da Comarca de Varginha [f. 02-20].

Alegam em resumo que a decisão de fornecimento do contrato de serviço advocatício e do valor pago referente à defesa dos denunciados Israel Alves Pereira Segundo e Éderson Frenhan é ilegal, infringindo-se o sigilo profissional, a independência da advocacia e o livre exercício da defesa pelo advogado, violando-se ademais o direito à privacidade [idem].

Junta documentos [f. 20-260].

A liminar foi indeferida [f.266-266v]

A autoridade coatora prestou informações [f.].

A Procuradoria-Geral de Justiça opinou pela denegação da segurança [f.281-286].

É o relato, decido.

II – FUNDAMENTAÇÃO: Conheço da impetração, já que presentes estão os requisitos para sua admissão.

Cuida-se de Mandado de Segurança, almejando os impetrantes a cassação da decisão de fornecimento do contrato de serviço advocatício e do valor pago referente à defesa dos denunciados Israel Alves Pereira Segundo e Éderson Frenhan.

Resume-se a questão à análise da existência de violação a direito líquido e certo.

O impetrado deferiu o pedido do Ministério Público para apurar o valor do contrato de honorário advocatício celebrado entre os denunciados e os impetrantes e a origem desses valores objetivando dessa forma localizar recursos financeiros dos acusados [f.24-31].

O Juiz de 1º grau determinou anteriormente o bloqueio das contas bancárias e dos bens dos denunciados presumindo sua insuficiência financeira para contratar advogados [idem].

O sigilo profissional está resguardado como cláusula pétrea inserta no artigo 5º da Constituição Federal, a saber:

“XIII – é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer; 
XIV – é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profissional”.

O sigilo profissional do advogado é essencial à administração da Justiça, vedando-se ao Juiz ou a Autoridade Policial a apreensão de documentos acobertados por aquele sigilo e de todos os que comprometam o cliente ou sua defesa, observando-se assim o princípio da ampla defesa.

O Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil - Lei nº 8906/1994 – prevê ainda como prerrogativa do advogado “ter respeitada, em nome da liberdade de defesa e do sigilo profissional, a inviolabilidade de seu escritório ou local de trabalho, de seus arquivos e dados, de sua correspondência e de suas comunicações, inclusive telefônicas ou afins, salvo caso de busca e apreensão determinadas por magistrado e acompanhada de representante da OAB.”

Referido sigilo se estende a todas as anotações, documentos, correspondências e conversas telefônicas entre advogado e cliente.

João Bernardinho Gonzaga elucida sobre o tema:

“De fato, a confiança pública de que necessitam os profissionais da advocacia se deve também transmitir aos seus arquivos, pudessem estes ser livremente vasculhados, os clientes temeriam confiar aos seus patronos as peças convenientes ao tratamento dos casos, e tais patronos se veriam tolhidos na liberdade de exercerem com eficiência os próprios encargos” [ in Violação de Segredo Profissional. São Paulo: Max Limonad, 1976, pag. 99]

O artigo 243 §2º do Código de Processo Penal ademais limita a busca e apreensão, restringindo-a apenas aos documentos em poder do defensor que constituam elemento do corpo de delito a saber:

Art. 243. O mandado de busca deverá:

[...]

§2o Não será permitida a apreensão de documento em poder do defensor do acusado, salvo quando constituir elemento do corpo de delito.
A apreensão assim do contrato de serviço advocatício celebrado entre os impetrantes e os denunciados viola gravemente o sigilo profissional.

Não se pode afirmar lado outro a existência de relação objetiva entre o pagamento dos honorários e a comprovação da prática delitiva pelos denunciados vez que esses possuem outras fontes de renda como empresas no ramo da construção civil, empreendimentos imobiliários e hotelaria, podendo ademais a família contribuir com os proventos dos honorários.

A decisão fustigada assim não demonstrou a imprescindibilidade da apreensão do documento ou mesmo indicou a necessidade da medida para evitar o desaparecimento ou a adulteração de prova indispensável à comprovação da materialidade do delito.  

Deve haver dessa forma um equilíbrio no tratamento das garantias constitucionais, vez que “as liberdades públicas não são mais entendidas como em sentido absoluto, em face da natural restrição resultante do princípio de convivência das liberdades, pelo qual nenhuma delas pode ser exercida de modo danoso à ordem pública e às liberdades alheias” [GRINOVER, Ada Pelegrini. Liberdades públicas e processo penal: as interceptações telefônicas. 2. Ed. São Paulo: RT, 1982, p. 251].

Os motivos apresentados na decisão não legitimam o ato excepcional de restrição às garantias fundamentais – tais como à intimidade, à dignidade da pessoa humana e à ampla defesa – cuja exceção é reservada aos casos também extremos [f. 29-30].

Nesse sentido a doutrina:

“Todavia, o direito à prova, apesar de possuir status  constitucional, não é absoluto, podendo ser limitado em algumas situações em razão do já mencionado princípio da convivência das liberdades públicas, cuja meta é impedir que qualquer delas seja exercida de modo danoso à ordem pública e às liberdades alheias. Nessa trilha, deve haver uma conciliação entre os direitos à vida privada e à intimidade com o direito à prova, de modo que aqueles, em determinadas situações, levarão a uma restrição deste. Existem limites fixados no ordenamento jurídico para assegurar o equilíbrio no tratamento das garantias constitucionais, por exemplo, o impedimento de depor das pessoas que, em razão de função, ministério, oficio ou profissão, devam guardar segredo (art. 207 do CPP). A necessidade de impor barreiras à atividade instrutórias é mais evidente no processo criminal, que trata da liberdade do individuo. Nesse âmbito, deve existir a preocupação em sacrificar na menor medida possível os direitos fundamentais do acusado, inclusive no desenvolvimento da atividade probatória.” [in Sigilo no Processo Penal – Eficiência e garantismo; Coordenação Antonio Scarance Fernandes, José Raul Gaviao de Almeida, Maurício Zanoide de Moraes;  São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2008, pág. 101]

Esta é a jurisprudência:

RECURSO ORDINÁRIO E MANDADO DE SEGURANÇA. INQUÉRITO POLICIAL PARA APURAÇÃO DE ESTELIONATO E FALSIDADE DE DOCUMENTO PARTICULAR. BUSCA E APRENSÃO DE DOCUMENTOS RELATIVOS À OPERAÇÃO FINACEIRA EM PODER DO DEPARTAMENTO JURÍDICO DO BANCO DO BRASIL. INDEFERIMENTO DO WRIT PELO TRIBUNAL DE ALÇADA CRIMINAL DE SÃO PAULO. POSTERIOR DECISÃO PELA PREJUDICALIDAE DO MANDAMUS , EM RAZÃO DO ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO. PERDA DE OBJETO NÃO EVIDENCIADO. FALTA DE MOTIVAÇÃO DA DECISÃO QUE DETERMINOU A BUSCA E APREENSÃO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DA IMPRESCINDIBILIDADE DA MEDIDA CAUTELAR E DE QUE OS DOCUMENTOS REFERIDOS NO MANDADO FOSSEM RELEVANTES PARA APURAÇÃO DOS CRIMES SOB INVESTIGAÇÃO. VIOLAÇÃO DE SIGILO PROFISSIONAL. PARECER DO MPF PELA PREJUDICIALIDADE DO RECURSO. RECURSO PROVIDO, PORÉM, PARA RECONHECER A NULIDADE DA DECISÃO QUE DETERMINOU ABUSCA E APRENSÃO. 1. Não perde objeto mandamus em que se pretendia o reconhecimento da ilegalidade da ordem judicial de busca e apreensão de documentos no DEJUR do Banco do Brasil, exarada em Inquérito Policial, em razão do posterior pedido de arquivamento deste, pois o arquivamento diz respeito à ausência de elementos suficientes para a instauração da Ação Penal por estelionato e à impossibilidade de identificação daquele que teria falsificado a assinatura da avalista, apesar de todas diligências e perícias realizadas. 2. Segundo anterior redação do art. 7o., Ida Lei 8.906/94, bem com do disposto no art. 243, §2o. do CP, a inviolabilidade do escritório de Advocacia é relativa, prevista possibilidade de nele se ingressar para cumprimento de mandado de busca e apreensão determinado por Magistrado, desde que a referida apreensão verse sobre objeto capaz de constituir elemento do corpo de delito e que a decisão que a ordena esteja fundamentada. 3. Na hipótese dos autos, vê-se que as decisões proferidas no procedimento investigativo são pálidas de fundamentação; a primeira, que quebrou o sigilo bancário, não teceu qualquer consideração sobre a necessidade da media; segunda, que determinou a busca e apreensão, também não especificou a relevância dos documentos listados na representação da Autoridade Policial para apuração dos ilícitos sob investigação, principalmente as correspondências internas do Departamento Jurídico referentes à auditora feita nas operações de empréstimos com a DETAS e pareceres técnicos sobre a regularidade dos contratos com o BANCO DO BRASIL. 4. Preserva-se o sigilo profissional do Advogado em respeito ao papel essencial que desempenha para administração da Justiça (art. 5o., XIV, e13 da CF) e a confiança depositada pelos clientes, vedando-se ao Juiz ou a Autoridade Policial determinar apreensão ou aprender documentos acobertados por aquele sigilo, ou seja, todos o que possam, de qualquer forma, comprometerem o cliente ou a sua defesa, seja na esfera cível seja na esfera penal, tudo em homenagem ao princípio que garante o exercício do amplo direto de defesa. 5. Recurso Ordinário provido, par reconhecer a nulidade da decisão que determinou a medida de busca e apreensão contra o DEJUR do Banco do Brasil em SP, nos autos do Inquérito Policial 1.743/97 do3. Distrito Policial/SP. [STJ, RMS 27419/SP, Relator Ministro Napoleão Nunes Filho, DJ 14/04/2009]

Ante o exposto, violando a decisão fustigada direito líquido e certo, impõe-se a concessão da ordem.

III – CONCLUSÃO: Ante o exposto, CONCEDO A SEGURANÇA.

DES. ADILSON LAMOUNIER - Sr. Presidente, registro que recebi memorial chancelado pelo Dr. Luiz Fernando Valladão e, também, pelo Dr. Ronaldo Dias, que me foi entregue, pessoalmente, ao qual dei a devida atenção, examinando-o a tempo e modo.

Acompanho, na íntegra, o voto do Relator, que bem examinou o fato à luz da nossa Carta Constitucional e, também, estou concedendo a segurança. 

DES. EDUARDO MACHADO - Também registro que recebi a visita dos impetrantes e, também, o memorial. Junto com o memorial tem uma petição que dá conta de que o Magistrado, que o impetrado teria, também, determinado a abertura de uma ação penal, junto ao Juizado Especial Criminal, pelo descumprimento da ordem que foi objeto do insurgimento dos impetrantes. 

Sr. Presidente, eu estou acrescentando ao voto de V.Exa. - aliás, ao voto de V.Exa. que eu estou acompanhando – eu estou acrescentando, também, há uma decisão de cassar a determinação do Magistrado a quo nesse sentido, ou seja, de determinar a abertura de mais uma ação penal. Eu sei que isso é consequência natural da impetração, sei que é consequência natural da concessão da ordem, mas, pela forma como este expediente está sendo traduzido, eu acho que seria, também, pelo menos prudente, para evitar qualquer outra discussão – acredito que o processo já esteja no Juizado Especial – então, estou tomando a liberdade, Sr. Presidente, de acompanhar V.Exa. e determinar, também, - determinar, também, não – de cassar a decisão que determinou a abertura de ação penal junto ao Juizado Especial.

DES. PEDRO VERGARA, PRESIDENTE DA SESSÃO:


Dr. Adilson, quer falar?
DES. ADILSON LAMOUNIER:

V.Exa. é primeiro, não?
DES. PEDRO VERGARA:


Eu já falei. O doutor está apresentando, aqui, um acréscimo, que não estava, inclusive, aqui, não é?
DES. EDUARDO MACHADO:


Eu recebi, a petição estava junto com o memorial.
DES. PEDRO VERGARA:


É, para cassar a decisão do Juiz que acatou o pedido do Ministério Público de processar os advogados, porque teriam desatendido uma ordem.
DES. ADILSON LAMOUNIER:


Eu entendo, Sr. Presidente, que nós temos que ficar adstritos aos limites do Mandado de Segurança e que a decisão, dessa maneira que – louvo a atitude do eminente Des. Eduardo Machado – essa decisão de ofício, a meu aviso, ela não poderia ser apreciada neste presente caso. Os advogados poderão até impetrar um habeas corpus pedindo o trancamento da ação penal.


Então, eu entendo que não é o momento próprio para apreciarmos esse pedido, de ofício, até, por que, não foi requerido à Câmara.
SR. ADVOGADO DR. LUIZ FERNANDO VALLADÃO NOGUEIRA:


Sr. Presidente, pela ordem.


Só, rapidamente, porque o Regimento permite quando a matéria é nova, para que nós possamos nos manifestar.


Primeiro, parabenizar V.Exa., pela postura democrática, própria de um jurista do nível de V.Exa., em acalentar, ou agasalhar, a angústia da advocacia mineira, que se vê num momento drástico, com posturas infelizes como essa hostilizada pelo Mandado de Segurança. Parabenizo V. Exa. pelo equilíbrio, pela ponderação e pela juridicidade própria de suas manifestações.


Mas, nós estamos, aqui, numa situação e que, evidentemente, nós não podemos ser identificados com pessoas que estão sendo acusadas da prática de jogo do bicho, ou de corrupção ou de lavagem de dinheiro. Esse ofício determinado por S. Exa., de maneira tão infeliz, tão infeliz, ele, evidentemente que está maculando a honra que nós estamos tentando construir, de forma tímida, eu e o Prof. Ronaldo Garcia Dias.


Por isso que a proposta, ou o voto do eminente Des. Eduardo Machado, quer nos parecer que apazigua os conflitos inaceitáveis, irrespondíveis, sem justificativa nenhuma, que foram instaurados nesse processo.


Então, o meu requerimento a V. Exa., partindo do pressuposto que o Código de Processo Penal, Des. Adilson, permite a concessão, de ofício, de habeas corpus – quem sou eu para poder dizer isso para V. Exa. – mas, não custa relembrar. E, diante de uma coisa tão óbvia e, embora muito bem ponderada pelo Dr. Eduardo Machado, é uma consequência natural o não encaminhamento do ofício.


Mas, o que V. Exas. estão vendo nesse processo é o que foge da normalidade e nós queremos a nossa tranquilidade, ou a proteção da nossa honorabilidade - se é que podemos, assim, dizer - que ela seja recolocada nos devidos lugares, sob pena desse processo virar uma guerra entre atores que deveriam ser periféricos, e nunca principais. A nossa veemência deveria ser direcionada à defesa de nossos clientes e não a nós, aqui, defendendo em Mandado de Segurança.


Então, permitam-me essa manifestação, no sentido de requerer, humildemente, a V. Exa., mas, em homenagem a nossa honorabilidade profissional, para que nós não sejamos confundidos, na Comarca de Varginha e adjacências, ou quiçá, no resto do Estado, como coautores de um crime, porque o ilustre Juiz resolveu colocar todos num balaio só. 


Então, o meu requerimento respeitoso é de que seja dada uma solução e encaminhado um ofício, de uma forma ou de outra, se possível ainda hoje, porque esse ofício já está lá gerando a instauração de uma ação penal.
DES. PEDRO VERGARA:


Eu vou fazer uma mitigação entre o que o doutor falou e que o Dr. Adilson Lamounier falou.
DES. EDUARDO MACHADO:


Dr. Pedro, só uma ponderação, se me permite.


Eu manifestei dessa forma porque eu vi – não foi de ofício – eu vi uma petição, aqui tem uma petição que foi dirigida a V. Exa. e que, por dedução, estaria no processo. Então, não seria uma ponderação, de ofício. E, pelo que eu li, pelo que eu entendi, é o seguinte: houve a impetração do Mandado de Segurança, não foi concedido o efeito suspensivo e, em decorrência disto, o Magistrado a quo entendeu que houve o descumprimento da decisão.


Então, ela tem relação, sim, íntima, data maxima venia, com o feito, porque foi em razão da não concessão do efeito suspensivo que foi determinada a instauração da ação penal, por descumprimento da ordem do Magistrado. Eu entendo, mesmo, que é consequência natural, mas, como as coisas chegaram a esse ponto, objetividade, também, da decisão, acabaria de vez com todo e qualquer outro entendimento a respeito do assunto. Então, ela está ligada, sim, estreitamente ligada. Não foi de ofício. E afaste, aqui, também, Dr. Pedro, qualquer manifestação que tenha por objeto questão de corporativismo em razão da minha origem.
DES. PEDRO VERGARA:

Doutor, vou continuar dizendo o seguinte: vou determinar, face aos requerimentos, uma decisão mitigada pelo seguinte, na petição de fls. 318, os senhores, nessa petição, Dr. Valladão e Dr. Ronaldo, dizem assim:

“Neste contexto, reitere-se a necessidade da concessão da ordem para determinar a nulidade da decisão que determinou a exibição dos contratos de serviços.”

Então, estou entendendo que com a decisão concedendo a ordem, via de consequência, está atendida a nulidade da decisão.

Agora, o que vou fazer é o seguinte: vou determinar que a secretaria envie, ainda hoje, a informação ao Presidente do Juizado Especial Criminal da Comarca de Varginha que foi concedida a ordem.

Está bom, doutor? Por que assim o requerimento fica pleno de legalidade e atende à manifestação de Vossa Excelência. Não é possível que, depois do envio dessa determinação, eles não tomem as providências para arquivar o processo.
DES. ADILSON LAMOUNIER:

Sr. Presidente, essa decisão de Vossa Excelência vai ser colocada em plenário para a turma confirmar ou não?
DES. PEDRO VERGARA:

Não, é só um requerimento de diligência. Entendi como uma diligência.
DES. ADILSON LAMOUNIER:


Apenas ad argumentandum, entendo que aqui, nesta petição, no item II: 

“Neste contexto reitera-se a necessidade de concessão da ordem para determinar nulidade da decisão que determinou a exibição dos contratos de serviços e honorários advocatícios firmando entre os impetrantes, sendo constituídos.”

Fala-se do contrato que é objeto do mandado de segurança. Então, entendo que impedir, no caso, o processamento desse ofício do juiz, entendo que estamos fugindo ao estreito exame do mandado de segurança, porque, se o juiz não quiser cumprir, ele não está obrigado, não. Então, aí, entendo que – cheguei até a comentar com os ilustres advogados – poderia ter vindo, posteriormente, até um outro habeas corpus, pedindo o trancamento desse pedido lá, mas, aí, entendo dessa maneira, data venia.

A minha preocupação é exatamente essa, é delinear essa situação que estamos vivendo no momento.
DES. PEDRO VERGARA:

Vai atender à necessidade por quê? Como é que posso cassar uma decisão que já está cassada? A decisão do juiz de mandar ofertar os honorários já foi cassada com a concessão do habeas corpus.

Então, se está mandando processar os advogados por isso, já perdeu o sentido.

Doutor, fica determinado assim.

Determino que esse ofício seja feito ainda hoje e enviado hoje, via fax.

SÚMULA: "CONCEDERAM A SEGURANÇA COM DETERMINAÇÃO"
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